
TERMO DE REFERÊNCIA

,.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Cont[atação de Empresa Especializada em Engenharia
para prestação de serviços de Conservação de Energia para participação na Chamada Pública do PROCEL RELUz e demais

progràmâs que tenhâm a mesma finalidade de eficiência e conservaçáo energéticâ, na modalidade de Contratação
lntegrada em regime de Contrato de Risco visando atender e Secretaria Municipal de Administração de Santa Maria da Boa

Vistâ - PE.

1.2Á contrataçáo do serviço, obieto deste termo de referência, deverá consideraI os seguintês normativos: Lei Federâl n"

14.131, de 1'de Abril de 2021; Lei Complementar n'12f, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federàl n'11.878, de 09 de
Jan€iro de 2024; e legislãção pertinente, consideradas as alteraç6es posteriores das referides normas.

2.O.DA JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:
2.1.1.A contratação âcimâ descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e

informações complementares que o acompanham, quando Íor o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetiYação
de serviço para suprir demanda específica - Contratação de Empresa Espêcializada em EngenhaÍia para Prestação de

serviços de Conservação de Energia paÉ participação nâ Chamãda Pública do PROCEL RELUZ e demais programas que

tenham a mesma finalidade de eficiência e conservação energética, na modalídade de Contrataçáo lntegrada em regime
de Contrato de Risco visando atender â Se(retariâ Municipal de Administração de Santa Maria da Boâ Vista - PE -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de açóes continuadas para a promoçáo de atividades pertinentes, visando à maximização dos recuÍsos
em relação aos objetivos programados, observadas âs diretrizes e metas definidas nâs ferramentas de planeiamento
aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quentitativo e â respectíva unidade da presente contratação em Íunção do serviço delineado e utilização prováveis,

foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a seÍ atendida e possíveis alteraçóes em

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento
disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhântes, quando existente.
2,l.Parâ â utilização do credenciamento:
2.3.1.4 escolha pela contratação por credenciamento, considerados os aspectos, carãcterísticas e peculiaridades da

despesa, configurando hipótese de inviabilidade de competição, é motivadâ pelo entendimento de que â realização do

referido processo de chamamento público, por sua definição e dinâmica, representa a solução mais adequada para a

Administração, destacando que a reÍerida despesâ atende, em especiâ|, aos pressupostos para enquadramento na

contrâtâção direta, por inexigibitidãde de licitação.

,.o.DO SERVrçO

J.1.As caracteÍísticas e especificaçóes do obieto da referida contratação são:

cóDrco
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DESCRIçÃO DO lÍEM

Contratação de Empresa Especializada em Engenhaía para prestação de serviços de

Conservação de Energia para participação na Chamada Pública do PRoCEL RELUZ e

demais pÍogramas que tenham a mesma finalidade de eficiência e conservação

energética, na modalidade de Contratação lntegrada em regime de Contrato de

Risco visando atender a secretaria Municipal de AdministÍação de Santã Maria da

Boa Vista - PE, conÍorme anexos

UNIDADE qUANTIDADE

ano

4.O.DO TRÂTAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Nâ referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei Í2j/o6, considerãdas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4', da Lei

14.13r/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada

ou simultânea, as situações previstas nos incisos ll e lli, do Art. 49, todos da Lei 121/06.
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4,2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quâisquer interessâdos, inclusive as Microempresãs, EmPresas

de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

5.1.Efetuar o pãgam€nto relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo

contrato ou outros instrumentos hábeis.

5,2,Proporcionar ao Contràtado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos

termos do correspondente instrumento de aiuste.

5.i-Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suss resPonsabilidades pactuadas e

preceitos legais.

5.4-Observar, em compatibitidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.13)121.

6.o.DAs OBRTGAçOES DO CONÍRATADO

6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislaçáo fiscal, civil, tributáÍia e trabalhista, bem

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em

razão da execução do obieto contratado.
6.2.5ubstituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiâis ou serviços que aPresentarem defeitos, alterações,

imperfeições ou quaisquer irregularidades discÍepantes às exigências do instrumento de aiuste pactuado, ainda que

constatados somente após o recebimento ou Pagâmento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratâção, salvo mediante prévia e expressa autorização

do Contratante.
6.4.Manter, durante â vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçóes

ãssumidas, todãs as condições de habilitação e quãlificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso,

apresentando âo Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Êmitir Nota Fiscal corÍespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente particiPou do certame e

consequentemente apresentou a documentação exigidã na fase de habilitação.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e esPecificações técnicas corresPondente5.

6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multâ aplicada pela infração administrativa de dar

causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumPrimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de

CâÍantia do Tempo de Serviço em retação aos empÍegados diretamente envolvidos na execução dâ presente contratação,

na forma estabelecida no Art. 5o, da Lei14.-83121-

6.8.Observar, em compatibilidade com o obieto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.13)D1-

7.o.DOS PRAZOS E DÀVrGÊNCIA

7.1.O pãzo máximo para a execução do obieto desta contratação e que admite Prorrogação nas condições e hiPóteses

previstas na Lei14.t13/21, está abaixo indicado e será considerado da assinâtura do Contrato ou equivalente:

7.1.1.1nício: lmediato;

7-í.2.Conclusão: 1 (um) ano.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada:1 (um) ano, considerada da data de assinatura do resPectivo

instÍumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hiPóteses e nos teÍrnos dos Arts' 1o5 a 114, da Lei 14'13312'1,

especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratâção, de serviço contínuo'

8.o.DO REA,USTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAçÃO

8.1.Os preços contÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano'

8.2,Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitâção do contratado, os preços poderão sofrer rea,uste

após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo verificada no índice Nacional da Construção Civil - lNCc

acumulado, tomando-se poÍbase o mês do orçamento estimado, exclusivamente pâra as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anuãlidade.

8.J.Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a Padir dos efeitos financeiros

do último reaiuste-

8.4,No cãso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia divulgado o índice definitivo'

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referenteao reajustamento de Preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.



8.5.Nãs ãÍerições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo'
8.6,Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mâis ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legãl quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meío de termo aditivo.
8.8.O registro da variaçáo do vâlor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizâdo por simPles

apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabetecimento do equilíbrio econômico-finan(eiro, quando for o caso, será de

até um mês, contado da data do fornecimento da documentação compÍobâtóÍia do fato imprevisível ou previsível de

consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Atts.124 a 136, da Lei 1+.1!J3121.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.O pagamento será realizado mediante pro(esso regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem

como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei14.1ll/21; da seguinte maneira: Não haverá pagamento Pelo serviço

ro,o.DA VERtFtCAçÃO DA qUALIFICAçÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

1o.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial,

suficiente para comprovar as Íeferidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei Í4'131121,

respectivamente.
to.2.Salienta-se que a documentaçáo relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14-13)12'1, para demonstrar a capacidade do

licitante de reâlizar o obieto eventualmente pactuado, dividida em habilitâção iurídica; qualificâção técnico-profissional e

técnico-opeÍacional; habilitaçóes fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; Poderá ser dispensada,

total ou parcialmente, nas contrataçóes em valores inferiores a um quarto do limite Para disPensa de licitação para compras

em geral, <onforme as disposições do Art.70, do mesmo diploma legal-

rl.o.DAs sANçõES ADMINISTRATIVAS

13.1.0 licitante ou o contratãdo será responsabilizado administrativâmente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infraçóes previstas no Art. 155, da Lei 14.83121e serão aPlicadas, na forma, condições, regras, prazos e

procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, dO mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - adYertência aplicada

exclusivamente pela infração administrativa de dãr causa à inexecução parcial do contrato, quando não se iustificâr a

imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de o,5Z (zeÍo vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contrato, por dia de atraso iniustificado na execução do ob,eto da contratação; c - multa de 1oz (dez por cento) sobre o

vâlor do contrato por qualquer das infrações administrativas Previstas no Íeferido Art' í55; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública diÍeta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de tÍês anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas PÍevistas nos incisos ll, lll, lv, v, vl e vll do

caput do referido Art. Í55, quando não se iustificar a imposição de penatidade mais gravel e - declaração dê inidoneidade

pãra licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indiretã de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas Previstâs nos incisos

Vlll, l& X, Xl e Xll do caput do referido Art. i55, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V,

íí.o.DO CR|TÉRrO DE ACEITAçÃO DO OBJETO

l1.1.Executâda a presente contratação e observadâs as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu obieto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disPosições do

Art. 14o, da Lei 14-1]3121.

11.2,Por Se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas Partes, quândo

verificado o cumprimento das exigêncías de caráter técnico, até r5 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado' No

caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitído e assinatura Pelas partes, apenas após o decurso do

prazo de observação ou vistoria, que comprove o âtendimento das exigências contratuais, não podendo esse Prazo ser

superior a 9o (noventa) dia5, salvo em (asos excePcionais, deYidamente iustificados'

í2.o.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO

t2.t.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Cestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art'

117, da Lei 14.B3l21,especialmente para acompãnhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, Permitida a contratâção

de terceiros para assistên(ia e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições'



Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sânção referida no § 4'do
referido Art. í56; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 1+.:]3121-

1J,2.Se o valor da multa ou indenização devida não Íor Íecolhido no prazo de 15 dias após a comunicação âo Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1z (um por cento) âo mês, ou, quando for o caso, cobrado ludicialmente.

Í4.O.DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada Pâra
o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP , l, onde: EM = encargos

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = vâlorda parcela a

serpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(TX+1oo):365,sendoTX=percentual do lP(A-IBCE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice àdotado pelo Coverno Federal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa maís ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

15.o.DO ALTNHAMENTO AOS P|.ÁNO5 DA ADMTNTSTRAçÃO

15.r.4 (ontratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretÍizes e metas

definidas nas ferramentas de planeiamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance

dos obietivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos proietos, programas e
processos.

í6.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUçÃO A CONTRATAR

16.1.4 solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, rePresentada pela sua estrutura

organizacional, é a pretensâ: Contratação de Empresa Especializada em Engenharia para prestação de serviços de

Conservação de Energia para participação na Chamada Púbiica do PROCEL RELUZ e demais Programas que tenham a

mesma finalidade de eficiência e conservação energética, na modalidade de Contratação lntegrada em regime de Contrato

de Risco visando atender â SecretaÍia Municipal de Administração de Santa Maria da Boa Vista - PE. salienta-se que a

vigência da contratação será deteÍminada: 1 (um) ano, considerada da data de assinaturã do resPectivo instrumento de

aiuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 1o5 a 1í4, da Lei í4.133/21, especialmente as

disposiçóes do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo'
t6.2.Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maiorvantagem econômica em razão da contratação plurianuâ1, após

a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais benefícios e os riscos Previsíveis, considerândo:

a inconveniência da suspensão das atividades cuio desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de

insucesso, haiâ vista que a multiplicação de contratações, cãda qual pactuada por prazo mais curto e com contrãtados

diversos, elevaria a iminência de fracassol o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidãde de

realização de certames permanentemente em decorÍência de eventuâl contratação firmada Por um período abreviado, o

que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a

contração por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do

contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato

peÍmite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantaiosos para a

Administração.
Í6.3.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei14.ír3/21, quando houver, observados

os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de càda oPção Prevista no referido
diploma legal, indica-se como a altemativa mais vantajosa pa.â a Administração, a contratação do obieto detalhado no

presente instrumento, da forma como se apresenta.

r7.o.DA DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

17,1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contrãtação imediata e urgente de Empresa EsPecializada em

Engenharia paÍa prestação de serviços de Conservação de Energia para participação na Chamada Pública do PROCEL RELUZ

e demâis progrâmas que tenham a mesma finalidade de efrciência e conservação energética, na modalidade de

Contrâtação lntegrada em regime de Contrato de Risco yisando atendera 5ecÍetaria Municipalde Administração. Entende-

se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.



í8.o.D05 RESULTADOS PRETENDIDOS

18.1.A Administrâção almeia com a (ontratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de

melhor aproveitamento dos Íecursos humanos, meteriais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a imPactos

ambientâis positivos, os seguintes resultados:

18.2.Em termos de economicidade, a efetivâção da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhoÍ custo

beneÍício, relativamente a: Contratação imediâte e urgente de Empresa Especializada em Engênharia para prestação de

serviços de Conservação de Energia pare perticipação na Chamada Pública do PROCEL RELUZ e demais programas que

tenham a mesma finâlidãde de eficiência e conservação energética, na modalidede de Contratação Integrada em Íegime

de Contrato de Risco visando atender a Secrêterie Municipal de Administração de Santa Meriâ da Boa Msta - PE.

r8.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logístices e funcionais, no suPorte às atividadês

finalísticas da Administraçáo, ineÍentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. quanto à eficiência,

essegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notademente crescente, e do uso racional

dos recursos fi nanceiros disponíveis.

t8.4.Reletivo ao melhoÍ aproveitamento dos recursos humanos, materiais e finânceiros, com a contratação em comento,

da Íorma como sê apresenta - consideradas as especificações, pÍirzos, quentÍtetivos e demais exigências devidamênte

definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venhâ e ser cont[atado, de todas as obrigações

e comp[omissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sançóes em

decorrên(ia de inexecução do instrumento de âjuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços

para â realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destiner seus recursos humanos, materiais

e financeiros para outras atividades fins da Administração.
1E.5.Entendê-sê que â correta execução do obieto da contratação em telâ, cuie regularidade será fiscalizada Pela

Administrâção, não atenta quanto ao meio âmbiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

1g,o,DA ANÁUsE DE R|SCO

19.i.Não Íoram identificados ris(os substanciais a forâ os comuns a todã contratâção semelhante, tais como: a inexecução

total ou parcial do aiuste pactuado; o não cumprimento de obrigaçóes, especificações, projetos e prazos; bem como a

ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

19.2.Entende-se que as ações, de iniciativa de Administração, necessárias para reduziÍ e ocorrência dos riscos identificados,

iá estão previstas nos normativos aos quais à contratâção do presente serviço deverá estâr devidamente fundamentada,

representadas pelas sanções administratives a serem definidas, observando-se os asPectos e características do seu objeto.

Considerando a demanda global premente por alternativas energéticas mais eficientes e sustentáveis, tanto em termos de

geraçáo quanto de utilização da energiâ, faz-se necessário ao Poder Público, de modo geral, a busca por oportunidades de

eficientização das atividades e estruturas de sua resPonsabilidade'

A partir de Lei n" 9.99r2ooo (24 de iulho de 2ooo), as empresas concêssionáÍies ou Permissionárias de energia elétri€a no

BÍesil devem destinar um percentual mínimo de sua receita operacional líquida ao fomento de "Programas de Eficiêncie

Energética - PEE", através da abertura de Chamadas Públicas regulamentadâs Pela "Agência Nacional de Energia Elétrica

- ANÊEL", de modo a selecionar e finânciar os melhores proietos de eficiêncie energéticâ aPresentados, provindos tanto

do setor público quanto do setor privedo.

Sendo assim, no caso dos proietos apresentados e selecionados representando o setor pÚblÍco, estes recursos são

destinados a Fundo Perdido, o que representa uma grande oportunidade aos municlpios, dado que, além de obtêr maior

eficiência energética com redução permanente dos custos de consumo de energia, não há necessidade do desembolso de

recursos próprios paÍa a implementação do Píojeto, Portanto, sem impacto.

por este motivo, â contratação da empresa para o fim desteTeÍmo de ReÍerência deverá dar-se na modalidadê de contÍeto

de risco, sendo que sua remuneração ocorrerá apenas através dos recursos cedidos pelas concessionárias e

pêrmissionárias de energia ou demâis programas que tenham a mesma finalidade de eficiência de conservação de

energéticâ, caso o proieto seja selecionado na Chamada Pública, não implicando, Portanto, em desPesa pârà o municíPio,

quer o pÍoieto seia selecionado ou não.

A partir do diagnóstico inicial elaborado pela empresa de eficiência energética aPós sua contratação, deverá ser definido,

em coniunto com a administração municiPâ|, o camPo de aPlicação Prioritário a ser contemplado.



Além do diãgnóstico energético e da proposta de proieto de eficiência energética elaboÍada e apresentada para concorÍer

na chamada Pública, caso o projeto apresentado seia selecionado, a Contratada deverá planeiar, gerenciar e executar

todas âs demais etapas da obra, até sua completa conclusão e comprovâção de resultados, êm total acoÍdo com o
regulamento da respectiva Chamada Pública.

Considerando que os repasses financeiros à Contratada somente ocorrerão âpós a conclusão e aProvação de cada etaPa,

qualquer inconÍormidade verificadô entre o proieto selecionado na Chamada Pública e a execução deste incorrerá em risco

de não recebimento dos recursos pela empÍesa.
Com base no exposto, comprova-se a oportunidade singular que a Chamada Pública PROCEL "Energia Zero em Prédios

Públicos" representa para o poder público municipal, oferecendo ã possibilidade de significativo resultado utilitário e

econômico ao município, sem assunção de riscos técnicos e financeiros, iustificândo-se, portanto, a concretização do

obieto deste Termo de Referência.

ETAPAS DE EXECUçÃO

A implementação do projeto de eficiência energética deverá obedecer integralmente às etaPas definidas nos editais das

CHAMADAS púBLICAS e demais programas que tenham a mesma finalidâde de eficiência e conservâção energética, bem

como atender a todos os Apêndices e documentos que fâzem parte do processo, disPonibilizados neste mesmo endereço

eletrônico.

Destaca-se que o custeio de elaboração do diagnóstico energético inicial e da proposta de Proieto Pela Contratada não

será contemplado pelos recursos da Chamada Públicâ, sendo estes destinada âPenas ao custeio da execução dos Proietos
selecionados. Dessa íorma, independente da seleção ou não do proieto na Chamada PÚblica, náo haverá rePasse de

Íecursos à Contratada referentes à elaboração e apresentação do proieto na Châmada Pública. De modo geral, as etapas

compreendem:

Diagnóstico ênergético e pÍoposta de proieto:

Elâborâção de diâgnóstico energético com avaliação detalhada das ações de eficiência energética na instalação da(s)

unidade(s) consumidora(s) de energia, Íesultando em um relatório contendo â descrição detalhâda de cada ação de

eficiência energética e sua implantação, o vâlor do investimento, economiâ de energia e redução da demânda na Ponta

relacionada, anátise de viabilidade e estrâtégia de medição e verÍficação (M&V) a ser âdotada;

Os trabalhos referentes ào levantamento, bem como as análises e estudos eleborados

pela Contratada pãra compor e5te relatório deverão ser realizados em coniunto com a equiPe técnica do município, sendo

que, antes da apresenteção, a contratada deverá submetê'lo e validá-lo iunto à Administrêção MuniciPâl pelo gestor e

fiscal do contrato;

Apresentação de toda â documentaÉo refêrente à etapa de proposte de proieto, para concorreÍ à seleção e destinação

dos recursos a Fundo Perdido. O cadastramento da proposta de projeto deverá resPeitâr o PÍazo definido no êditel das

CHAMADAS PúBL|CAS e demais programas que tenham a mesma finalidade de eficiência e conseÍveção energética,

ficando sob responsabilidâde da proponente, antes de concorrer a este contrato, avâliar sua comPetência técnica para

cumprimento deste prezo. Dessa forma, não seráo consideradas impugnações que questionem a viâbilidade do prazo,

dado que a definiçáo deste cronograma não é de poder da Administração.

seleção, homologação e execução do proieto:

Caso a proposta de proieto apresentada seia selecionada para destinação dos recursos a Fundo Perdido, Proceder-se-á,

após a homologaçáo do resultado, à assinatura do Termo de convênio ou cooPeÍação Técnice da contratada

representando a Prefeiturâ.

Execução do proieto pelâ Contratada, com a contratação dos serviços necessários e aquisiçáo/instalaçáo dôs materiais e

equipamentos previstos no projeto proposto, devendo obedecer rigorosamente às definições deste, sob risco de

reprovação da execuçáo e não repasse dos recursos à Contrãtada;

Uma vez terminâda a implantação das âções de eficiência energética e realizada a sua verificãção oPeracionã1, devem ser

procedidas as mediçóes de consumo e demanda e das variáveis independentes relativas ao mesmo Período, conforme

diretrizes do edital dâ

chamadâ Pública;

g



A partir da elaboração do projeto, o prazo máximo para execução integral deste será de 24 meses, com í2 meses adicionais

para o acompanhamento da Medição e VeÍificação (M&V) após a conclusão da obra civil, coníorme edital da Chamada

Pública-

DA FORi,rA E DA PRESTAçAO DOS SERVIçOS

A definição dos locais ou unÍdâdes consumidoras a serem contemplados pelo diagnóstico e Pro;eto ficará e critério da

Administração Municipal, em coniunto com a Contratada, podendo contemplar edificãções Públicas em todo o teÍritório

do Município- A Contratada podeÍá sugerir os locais que resultarão em melhor índice de pontuação junto à Chamada

Pública, porém, a Administraçáo Municipal teÍá o poder de decisão final sobre as opções disponíveis, conforme o

planeiamento urbano.

A Contratada deverá prêstar seus serviços em total (onformidade com o regulamento das Chamadas Públi(as, bem como

âtender a todos os Apêndices e documentos que fazem Parte do Processo.

A Contratada deverá reãlizer os levantamentos, diagnósticos, medições e verificações conforme o "Protocolo
lntemãcional deMediçáoeVeíficaçãodePerformance"-PIMVP-Janeirode2012-EVOloooo-í:2o12(Br)êo"Guiade
Medição e Verificação parã o Programa de Eficiência Energética Regulado pela ANEEL", realizados por profissional com

Certificação CMVP (Certified Meâsurement &Verification ProÍessional) da AEE (Association of Energy Engineers) ou
pMVA (performance Measurement ând VeÍification Anâlyst) da EVO (Efficiency Valuation Organization).

Aindâ, a Contratada deverá promover o mârketing e divulgação, treinamento e caPâcitâção, descarte adequado de

mâteriais, e prestar consultoía referente a todas as atividades envolvidas na particiPeção, no acompanhàmento e na

prestação de contas pelo contrato firmâdo, tudo em acordo com o edital da chamada.

PAGAMENTOS E MEDIçÔES

O Município não fará nenhum pagamento com Íecurso próprio à Contratada, independente da seleção ou não da proPosta

de proieto, Caberá ao Município âpenas repassar à Contratada os recursos a Fundo Perdido cedidos no caso de seleção e

execução do proieto na Chemeda Pública. N€sse caso, os recursos serão gradativamente rePassados à Contratâda a Pârtir

das medições realizadas pela fiscalização municipal, ãPós a conclusão de cada etaPa de execução Prevista no Proieto

selecionado, dependendo da programação e dos requisitos para repasse de recursos ao município-

Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o proieto original durante âs medições realizadas pelâ

fiscalização do município, a Contratada assume o risco de não recebimento do repasse dos recursos da Chamada PÚblica,

eté que as inconíormidades sejem coÍÍigidas dentro do Prezo vigente-

Ainda que a proposta de proieto da Contratada não sela selecionada na Chamada Pública, a Administração Municipal não

possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos de diagnóstico e elaboração da proPosta de Proieto
peta Contratada, assumindo esta, Portanto, o risco financeiro integral Por sua parti(iPação no Processo'

CONDIçõES TÉCNICÂS MíNIMAS PARA HABIUTAçÃO DA EMPRESA

Ap.esentação do registro de Pessoa iurídica no Conselho Profissional corresPondente (CREA ou equivalente);

Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado, emitido Pela respectiva entidade de classe

(CREA ou equivalente), de, no mínimo, ol engenheiÍo ou técnico industrial vinculado à empresa proponente, comProvendo

experiência na elaboração de proietos no âmbito do "Programâ de Eficiência Energética - PEE" da ANEEL e/ou proietos no

âmbito do pROCEL. A comprovação de vinculação do(s) profissional(is) dar-se-á mediànte aPresentação de contÍato social,

carteira profissional ou contrato de Prestação de serviço retacionado ao objeto deste edital;

Apresentação de Certificação CMVP (Certified Measurement & Verificâtion Profêssional) da AEE (Association of Energy

Engineers) ou pMVA (Performance Measurement and Verification Analyst) da EVO (Efhciency Valuation Organization)

v;t:aa ae, pelo menos, oÍ (um) profissional vinculado à empresa proPonente. A comprovâção de vinculação do(s)

profissional(is) dar-se-á mediànte apresentação de contreto sociâ|, carteira profissional ou contrato de prestação de

serviço relacionado ao objeto deste edital;
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Apresentaçáo de, pelo menos, or (um) Atestado de Capacidade Técnica da empresa proponente, registrâdo nâ respective
entidade de classe (CREA ou equivalente), fornecido por pessoe jurídica de direito público ou privado, explicitando que
esta empresa possui experiênciâ em execução de proietos no âmbito do "Programa de Eficiência EneÍgéticà - PEE" da

ANEEL e/ou do PROCEL.

cRlrÉRtos DE sELEçÃo DA EMPRESA

Considerando que este contÍato não implica em custo financeiro ao ente público, dispensando, portanto, a apresentaçáo

de orçamento e a concorrência por menor preço, definiu-se como critério de seleção a comprovação de melhQI-téloica.
Para isso, será utilizada a tabela abaixo como forma de pontuaçáo das empresas proponentes, objetivando valorizar as

que comprovârem mâior expertise e qualificação em projetos de eficiência energética fomentados pela AN EEL.

ITEM DEscRrçÃo PoNTUAçÃO

01
Proieto de eficiência energética selecionado em

Chamada Pública PROCÉ1.

05 (cinco) pontos por
projeto selecionado

o2
Proieto de eficiência energética selecionado em Chamada

Pública do Programa de Efi(iência Energéticâ (PEE) da ANEEL

03 (três) pontos por
proieto selecionado

0l

Valor financeiro total dos proietos de eficiência energética

selecionados e executados pela empresa em chamadas

públicas do PEE/ANEEL e/ou PROCEL, comprovado através de

Atestado de Capacidade Técnica e das Certidóes de Acervo

Técnico (CAT) correspondentes, emitides Por Profissionais com

vínculo ATIVO à empresa, iuntamente com Atestados de

Capacidade Técnica.

o5 (cinco) pontos a

cada R$ 1.ooo.ooo,oo
(um milhão de reeis)
completos, náo
podendo somar valor
de
projetos inÍeriores

o4 Ter executado serviços de etiquetagem de edifícios conforme

diretrizes do PBE - "Plano Bresileiro de Etiquetagem" em

edificações públicas, com recursos de chamadas Públicas da

ANEEL e/ou PROCEL- Comprovãção através de Certidões de

Acervo Técnico (CAT) corresPondentes, emitidas por

profissionais com vínculo ATIVO à empresa, juntâmente com os

respectivos Atestados de Capacidadê Técnica.

02 (dois) pontos por
proieto executado

Engenheiro/técnico com certificação CMVP ou PMVA' com

vínculo comprovado à empresa.

oz (dois) pontos por
profissional

o6

certificações adicionais relativas à execução de Pro,etos de

eficiência energética, tais como certificação QUAL|Esco
emitida pela ABESCO (Associãção Brasileira das Empresas de

serviços de Conservação de Energia), entre outrâs.

01 (um) ponto por
certificação da empÍese
ou de profissional
comprovadamente
vinculado à empresa,

quanto aos itens ot e 02, a ata de,'resultado final da chamada pública" emitida pela concessionáÍia de energia ou órgão

responsável, juntamente com a ART do proieto conespondente, são suficientes para comprovação destes, desde que os

dados e descrição da ART correspondam claramente ao Proieto eProvado na chamada pública.

quanto âos itens 03 e 04, serão considerados apenas os valores financeiros eÍetiv3mente EXECUTADOS pela Proponente
nos projetos selecionados nas chamadas públicas, conforme conste nos resPectivos Atestados de CaPacidede Técnica

(ACÍ) e CAT.

Considerando que a Certidão de Acervo Técnico (CAT) de execução e o Atestado de Capacidade Técnica (ACÍ) emitido Pelo

ente Íecebedor do serviço comprovam a execução efetiva deste, não se faz necessária a âpresentação dos contratos de

prestaçáo dos serviços de execução, desde que os dados dã CAT e ACT explicitem clarâmente a correspondência com es

respectivas chamedâs públicas.

o5



A pontuação final dã empresa será calculada pela soma dos pontos referentes a cada item individual devidamente

comprovado, sendo vencedora, assim, a emPresâ que apresentar maior pontuação'

Não poderá ser epresentado documento Íepetido para validação de pontos em dois ou mais itens distintos da tabêlâ.

A proponente deverá apresentaÍ pÍeviemente o cálculo detalhado de sua pontuação, acompanhado dos documentos de

comprovaçáo referentes a cada item, devidamente organizados por item. O cálculo e a documentação deverão ser, então,

conferidos pela equipe de licitasóes do Município. A não apresentaçáo do cálculo detalhado imPlica em desclãssificação

imediata da proponente.

Em caso de empatê, o desemPâte se dará pela maior pontuação no item oí.

Caso o empate persísta, o desempate dâr-se-á, então, Pela maior pontuação no item 03'

Em caso de manutenção do empate, o desempate dar-se-á, enfim, Por sorteio.

Santa Maria da Boa Vista - PE, 08 de Setembro de 2025,

LUIZA COIMBRA DUARIE

sEcRETÁRtA DE ADMr N ISTRAÇÃO

SANTA MARIA DA BOAVISTA-PE


